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Institui a Política Pública destinada ao resgate
de jovens em situação de vulnerabilidade social,
denominada Vira Vida.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a Política Pública destinada ao resgate de
jovens em situação de vulnerabilidade social, denominada Vira Vida.

Art. 2º São ações da Política Pública Vira Vida:

I - garantir direitos constitucionais dos jovens em situação vulnerabilidade social;

II - redimensionar a política voltada para a juventude em situação vulnerabilidade social no Estado de Mato
Grosso;

III - possibilitar inclusão social e produtiva do jovem em situação de vulnerabilidade pessoal e social, através
da minoração dos riscos sociais aos quais estejam submetidos e da possibilidade de elevação de sua renda
familiar;

IV - integrar as ações governamentais;

V - proporcionar a capacitação profissional do jovem em situação vulnerabilidade social;

VI - ampliar a empregabilidade dos jovens em situação vulnerabilidade social;

VII - oportunizar espaços de referência para o desenvolvimento de atividades socioambientais, educativas e
de estímulo à responsabilidade social.

Art. 3º Constituem objetivos específicos da Política Pública Vira Vida, dispostos em inúmeras vertentes,
dentre os quais se destacam:

I - inscrição inicial de jovens em situação vulnerabilidade social no mercado de trabalho através da
qualificação básica e específica e utilizando de parceria entre o poder público e a iniciativa privada;

1



Projeto de lei - vbbkoqmn

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

II - estímulo à atividade produtiva empreendedora;

III - qualificação profissional e intermediação da mão-de-obra;

IV - promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos;

V - respeito à dignidade do ser humano, sujeito de direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais;

VI - direito ao usufruto, permanência, acolhida e inserção no mercado de trabalho;

VII - supressão de todo e qualquer ato violento e ação vexatória, inclusive os estigmas negativos e
preconceitos sociais em relação aos jovens em situação de vulnerabilidade social.

Art. 4º São diretrizes da Política Pública Vira Vida:

I - a implementação de políticas públicas, estruturando as políticas de saúde, educação, assistência social,
habitação, geração de renda e emprego, cultura e o sistema de garantia e promoção de direitos, entre outras,
de forma intersetorial e transversal garantindo a estruturação de rede de proteção aos jovens em situação de
vulnerabilidade social;

II - a complementaridade entre as políticas do Estado e as ações públicas não estatais de iniciativa da
sociedade civil;

III - a garantia do desenvolvimento democrático e de políticas públicas integradas para promoção das
igualdades sociais;

IV - o incentivo à organização política dos jovens em situação de vulnerabilidade social e à participação em
instâncias de controle social na formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas
públicas, assegurando sua autonomia em relação ao Estado;

V - a elaboração e divulgação de indicadores sociais, econômicos e culturais, sobre os jovens em situação
de vulnerabilidade social;

VI - a sensibilização pública sobre a importância de mudança de paradigmas culturais concernentes aos
direitos humanos, econômicos, sociais e culturais dos jovens em situação de vulnerabilidade social;

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais para atuação na rede de proteção aos jovens
em situação de vulnerabilidade social além da promoção de ações educativas permanentes para a
sociedade;

IX - ação intersetorial para o desenvolvimento de três eixos centrais:

a) a garantia dos direitos;

b) o resgate da autoestima;

c) a reorganização dos projetos de vida.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
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A Constituição Federal de 1988 foi o grande marco legal na afirmação dos direitos da Criança e do
Adolescente em nosso país. Abandonou conceitos assistencialistas e deu lugar a uma doutrina de proteção
integral. A mudança está fundamentada no artigo 227 da Carta Magna e regulamentada pelo Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) que estabeleceu nova concepção, organização e gestão das políticas de
atenção a este segmento da sociedade, dando origem a um verdadeiro Sistema de Garantia de Direitos, cuja
efetividade resulta da interação entre atores, instrumentos e espaços institucionais.

O Disque Direitos Humanos abrange todo o território nacional e é uma referência na identificação do
fenômeno da violência sexual e de seu enfrentamento, sendo um canal acessível com o funcionamento 24
horas, essa estratégia faz saltar o número de denúncias em todo o país.

Criado em 2008 por iniciativa do Conselho Nacional do SESI, o Vira Vida é uma tecnologia de intervenção
social na qual adolescentes e jovens em situação de extrema vulnerabilidade social no contexto da violência
sexual têm acesso a um processo sociopsicopedagógico que cria condições para que o participante adquira
conhecimentos, desenvolva habilidades, recupere a autoestima, a autoconfiança e atinja a autonomia
necessária para ingressar no mundo do trabalho.

Este processo atende cada aluno de forma integral, fortalecendo os valores morais, os vínculos com a família
e a comunidade. O atendimento integral é realizado com o apoio do Sistema de Garantia de Direitos - SGD e
as atividades são realizadas de forma interdisciplinar. Transversalidade e interdisciplinaridade são modos de
trabalhar o conhecimento buscando reintegrar procedimentos de ensino que ficaram isolados pelo método
disciplinar tradicional. A formação de um leque de parceiros que se corresponsabilize pela qualidade do
processo sociopsicopedagógico e pelo desenvolvimento dos adolescentes e jovens é um dos diferenciais do
Programa.

Em 2011, o Programa Vira Vida foi reconhecido como Tecnologia Social pela Fundação Banco do Brasil —
instituição que identifica, seleciona, certifica, promove e fomenta tecnologias que apresentem respostas
efetivas para diferentes demandas sociais. O Vira Vida se constitui numa ação de protagonismo de suma
importância contribuindo para o fortalecimento da rede de proteção e enfrentamento à violência sexual.

Por fim, o presente projeto de lei tem por objetivo promover a inclusão social de adolescentes e jovens entre
15 e 21 anos em situação de vulnerabilidade social no contexto da violência sexual, por meio da oferta da
educação básica e continuada buscando a elevação da escolaridade, a formação profissional apoiadas pelo
desenvolvimento humano integrando as atividades de promoção de direitos, culminando com a inserção
socioprodutiva.

Quanto à constitucionalidade desse Projeto de Lei, menciona-se a jurisprudência do STF: AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE
SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou altera órgão da
Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de
iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na
Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - RE: 1282228 RJ
0003329-54.2019.8.19.0000, Relator: EDSON FACHIN, Data de Julgamento: 15/12/2020, Segunda Turma,
Data de Publicação: 18/12/2020)

Pelo exposto, sendo o tema de extrema relevância, conto com a colaboração dos nobres colegas para o

3



Projeto de lei - vbbkoqmn

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

aperfeiçoamento desta proposição e, ao fim, para sua aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 08 de Fevereiro de 2023

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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